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RESUMO 
 

O artigo analisa a Política de Assistência Social no Brasil a partir da 
Constituição Federal de 1988. O texto apresenta uma discussão 
analítica, a partir de pesquisa bibliográfica, que teve como objetivo 
identificar os avanços, as dificuldades, os retrocessos e os desafios da 
referida política nesse período de 1988 até nossos dias. Pretende-se 
contribuir com a produção do conhecimento, a socialização e 
divulgação do mesmo e espera-se com isso o fortalecimento do projeto 
da formação e do trabalho profissional pautado nas dimensões teórico- 
metodológica, ético-política e técnico-operativo. 

Palavras-chave: Política Pública; Assistência Social; Avanços; 
Retrocessos. 

 
ABSTRACT 

 
This article analyzes the Social Assistance Policy in Brazil from the 
1988 Federal Constitution. The text presents an analytical discussion, 
based on bibliographical research, which aimed to identify the 
advances, difficulties, setbacks and challenges of the aforementioned 
policy in this period from 1988 to the present day. It is intended to 
contribute to the production of knowledge, its socialization and 
dissemination and it is expected that this will strengthen the training 
project and professional work based on theoretical-methodological, 
ethical-political and technical-operative dimensions. 
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Ao longo do século XX e na vigência do XXI, a política de Assistência Social 

no Brasil trilhou um percurso árduo para consolidar-se como política pública, em 

função das pressões dos movimentos da sociedade, das possibilidades e aberturas 

políticas relacionadas a determinadas conjunturas, as iniciativas do próprio poder 

público, ou ainda as questões do contexto internacional. A Constituição Federal de 

1988 foi um marco legal para consolidação da Política de Assistência Social como 

direito e não mais como favor. Com isso, cabe-nos refletir sobre a estrutura e a 

dinâmica dessa política, enfatizando os avanços no seu processo histórico, o 

arcabouço legal, os fundamentos, operacionalização e gestão. 

Dito isso, o presente artigo tem como objetivo discorrer uma análise sobre a 

consolidação e os marcos legais da política de Assistência Social, seus avanços, 

desafios e retrocessos, e assim adentrando na questão da contrarreforma que essa 

política vem enfrentando dentro do contexto neoliberal e de ajuste fiscal. 

Portanto, o artigo tem como base a revisão bibliográfica, fundamenta em artigos 

científicos, pesquisas e no ordenamento legal, também o acúmulo de estudos 

adquirido ao longo da formação profissional que fundamentam o tema abordado. 

Posto isso, o presente trabalho encontra-se organizado da seguinte forma: 

primeiramente, com a introdução que apresenta um breve resumo acerca do tema 

trabalhado, os objetivos, metodologia utilizada, logo após, discute-se a Assistência 

Social como política pública, os avanços, retrocessos, desafios e finalmente a 

conclusão, com as considerações finais sobre a análise do tema proposto. 

 
2 A POLÍTICA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL NO BRASIL: ENTRE AVANÇOS E 

RETROCESSOS 

 
Conforme Lajús (2010) o Estado brasileiro concebeu a Assistência Social no 

país não como uma política social afirmadora de direitos, mas como um dever moral, 

com base no mérito individual, consequentemente desenvolveu-se políticas sociais 

compensatórias e emergenciais. A institucionalização das Políticas Sociais e mais 

especificamente da Assistência Social no Brasil constituiu-se (e permanece) como um 



 
 
 

mecanismo de dominação voltado para a cooptação da classe trabalhadora, 

garantindo o processo de acumulação, a legitimação do sistema, mas por outro lado 

contribuiu para a reprodução da força de trabalho, dos segmentos em situação de 

pobreza (LAJÚS, 2010; IAMAMOTO; CARVALHO, 1986). 

A partir da Constituição Federal (CF) de 1988, a Assistência Social passa a 

compor o tripé da Seguridade Social juntamente com a Saúde e a Previdência Social, 

ganhando, assim, um novo status de política pública, afastando-se, pelo menos do 

ponto de vista normativo, da concepção de dever moral e de assistencialismo, 

constituindo um marco importante na concepção da Assistência Social como direito 

(LAJÚS, 2010; BOSCARI; SILVA, 2015; BRASIL, 2020). 

 
2.1 O marco Constitucional de 1988: os avanços e seus desdobramentos 

 
 

Nos termos de Lajús (2010), mesmo a Assistência Social sendo reconhecida 

como um direito social na Constituição, fundamentado nos artigos 203 e 204, cinco 

anos passaram para que esses artigos fossem efetivamente regulamentados. 

Enquanto política social a Assistência Social foi devidamente regulamentada somente 

em 1993, através da promulgação da Lei Orgânica de Assistência Social (LOAS). 

Com isso, a Assistência Social ganha novo estatuto e segundo Lajús (2010, p. 

169 –170) “a LOAS, ao respaldar a Assistência Social tanto nos seus aspectos legais 

como político, dá um significado e um caráter novo que a afasta do assistencialismo, 

clientelismo, alçando-a a condição de política de seguridade”. Sendo assim, a política 

de Assistência Social passa a ser um direito do cidadão e dever do Estado, não 

contributiva, “que deve prover os mínimos sociais por meio de um conjunto articulado 

de ações de iniciativa pública e da sociedade para garantir o atendimento às 

necessidades básicas” (LAJÚS, 2010, p. 169; BRASIL, 2011). 

No entanto, essas conquistas da CF/1988, mais especificamente a Seguridade 

Social, encontraram barreiras que colocaram obstáculos e impediram ou adiaram a 

consolidação e a garantia desses direitos: primeiro as heranças de um passado 

clientelista, autoritário, de negação de direitos e altas taxas de pobreza, de 

desigualdades; segundo as tendências no cenário internacional que apontavam para 

a crise do Welfare State e a emergência das tendências neoliberais, associadas com 



 
 
 

os movimentos de reestruturação produtiva toyotista, do capital flexível mundializado, 

enquanto estratégias de superação da crise do capitalismo dos anos 1970, crises 

presentificadas também nos anos 1980, 1990 e 2000 (ALVES, 2000; SILVA,2000). 

Foi exatamente nos anos 1990 que o neoliberalismo e a reestruturação 

produtiva adentraram o Brasil, segundo Alves (2000), de modo sistêmico e não mais 

restritivo como foi na década de 1980. Para a entrada definitiva desse padrão de 

produção flexível, era necessária a articulação com o receituário neoliberal. Essas 

propostas neoliberais são parte da agenda dos Organismos Internacionais como o 

FMI (Fundo Monetário Internacional), o Banco Mundial e foram implementadas no 

Brasil a partir do governo de Fernando Collor e se firmaram em todos os governos 

brasileiros, de Collor a Lula, respeitadas as diferenças desses governantes no tocante 

aos seus planos de governo e seu afinamento com as nuances do neoliberalismo, de 

tipo mais ortodoxo ou mais social e as conjunturas nacional e internacional. 

Nesse contexto, as contrarreformas avançam de forma significativa, de modo 

especial nos direitos da Seguridade Social. Por meio de sucessivas e diversas 

medidas, essas conquistas da seguridade sofrem retrocessos durante esses 30 anos. 

Destacam-se as Emendas Constitucionais que tratam do corte de recursos, como a 

de nº 95/2016, a lei da terceirização (2017), as legislações que alteram os direitos 

previdenciários e trabalhistas, as questões administrativas do Estado, as campanhas 

contra o setor estatal, os serviços e servidores públicos (SILVA, 2020; GOUVÊA, 

2020; BRASIL, 2020), os problemas nas políticas de saúde e assistência: cortes nos 

gastos, precarização dos serviços, tendências privatizantes (PAIM, 2018; SILVA, 

2020). Contrarreformas que atingem as políticas sociais de um modo geral no Brasil. 

Desse modo, apesar da importância da LOAS/1993, a política de Assistência 

Social continuou enfrentando dificuldades, mais precisamente no tocante à falta de 

definições, ao desrespeito a preceitos constitucionais como a questão do controle 

social, o princípio da descentralização participativa. Braga (2018) destaca que a 

operacionalização da política foi muito difícil, tendo em vista “as forças conservadoras 

presentes no processo, o que dificultou sobremaneira os avanços mais significativos 

na política de Assistência Social na década de 1990” (BRAGA, 2018, p.6), uma vez 

que a conjuntura e as forças políticas que viabilizaram a aprovação da LOAS não 



 
 
 

foram capazes na sequência histórica de gerar uma engrenagem que pudesse 

colocar em movimento as potencialidades previstas na CF/1988, reafirmadas pela 

LOAS em 1993. Nesse sentido, a Política Nacional de Assistência Social (PNAS) de 

1998 representou na verdade uma negação dessas conquistas. 

Onze anos depois, a PNAS- 2004 vai viabilizar a reconstrução da política dentro 

dos marcos constitucionais, a partir da criação do Sistema Único de Assistência Social 

– SUAS, em vista da consolidação da Assistência Social enquanto política pública. 

Conforme afirma Lajús (2010) o SUAS organiza e define elementos essenciais para 

a implementação da política de Assistência Social, como a padronização dos serviços 

e da rede de atendimento socioassistencial, as equipes de referência, o quadro de 

pessoal, a matricialidade sociofamiliar, a gestão compartilhada, respeitando a 

descentralização participativa, com ênfase no controle social e na vigilância 

socioassistencial, o (co)financiamento, o SUAS normatiza ainda os critérios de partilha 

e aplicação dos recursos, “conforme a necessidade dos municípios e estabelece que 

os recursos sejam repassados de fundo a fundo e ainda estabelece o monitoramento 

e avaliação da política” (LAJÚS, 2010, p. 176). 

Importante destacar além das contribuições da PNAS-2004/SUAS-2005, a lei 

12.435- LOAS/SUAS (BRASIL, 2011); a Norma Operacional Básica – NOB - 2005 

“que definiu e normatizou conteúdos do pacto federativo” e a NOB - 2012 que firmou 

instrumentos de aprimoramento da gestão do SUAS, a ênfase na descentralização 

participativa que aponta de um lado para o fortalecimento do controle e participação 

social, o respeito às instâncias deliberativas, e de outro, para a importância do 

diagnóstico socioterritorial na definição e implementação da política, tendo em vista 

as demandas e necessidades locais (QUINONERO, et al, 2013, p.70). 

É absolutamente indispensável o reconhecimento da mobilização de diversos 

sujeitos e organizações na defesa da Assistência Social como política pública no 

Brasil, o papel do Conselho Nacional de Assistência Social, bem como das 

Conferências Nacionais (CARVALHO; TEIXEIRA, 2019), sem desconsiderar as 

contribuições dessas instâncias nas esferas estaduais e municipais. 

Portanto, para fins de síntese pode-se destacar avanços nas Políticas Sociais 

e mais especificamente na Assistência Social no Brasil, a partir de 1988, tais como: 



 
 
 

ampliação e extensão dos direitos sociais; universalização do acesso, expansão da 

cobertura; certo afrouxamento do vínculo contributivo; concepção de seguridade 

social como forma mais abrangente de proteção; a responsabilidade do Estado, da 

esfera pública no atendimento dos direitos; o cofinanciamento, a gestão 

compartilhada, de caráter democrático, com descentralização participativa e os 

repasses de recursos fundo a fundo; 

Esses avanços aconteceram no plano formal, no ordenamento legal, no 

entanto, apesar das conquistas, ainda carecem de garantias, de medidas efetivas e 

resultados mais concretos. Considerando que a Seguridade Social nesses mais de 30 

anos sofreu um “desmonte silencioso” (VIANNA, 2000), com distorções nos princípios 

da universalidade, da igualdade e equidade, do caráter público, na descentralização 

e controle social, no financiamento. 

No caso da universalização do acesso no campo da Seguridade Social, esse 

princípio se aplica de fato no direito à saúde, do ponto de vista legal, considerando o 

fato de que o Sistema Único de Saúde é iníquo e profundamente desigual no tocante 

à distribuição de recursos e no acesso aos serviços por parte da população (PAIM, 

2018). A Previdência é uma política de caráter contributivo, apesar de que essa 

dimensão contributiva sofreu certa flexibilidade com as regras da aposentadoria 

aplicadas aos/as trabalhadores/as rurais, que excluem a exigência de contribuição. 

Por outro lado a Assistência Social, política pública não contributiva, voltada 

“para quem dela necessitar”, constitui-se como uma política de natureza seletiva. 

Apesar das especificidades dessas políticas setoriais, a questão da universalização 

do acesso está essencialmente ligada ao conceito de Seguridade Social, definida 

como “um conjunto integrado de ações de iniciativa dos Poderes Públicos e da 

sociedade, destinadas a assegurar os direitos relativos à saúde, à previdência e à 

assistência social” (BRASIL, 2020, p. 103). O problema é que a Seguridade Social, 

como proteção integral e articulada, terminou por resultar em políticas setorializadas, 

isoladas (VIANNA, 2000). 

Apesar dos avanços na Seguridade Social a partir de 1988 e na Política de 

Assistência Social é importante destacar também os continuísmos, os retrocessos, as 

dificuldades e os desafios dessa política no sentido de se constituir como política 



 
 
 

pública, como direito dos indivíduos e das famílias e responsabilidade do Estado. E é 

isso que passamos a analisar na sequência, no sentido de apontar algumas questões. 

 
2. 2 Os retrocessos e as contrarreformas atravessam o percurso 

 
 

As tendências de contrarreformas ganham força no período 2008-2009 no 

cenário internacional, de grande crise, “caracterizado como um momento de 

reconfiguração do capitalismo e de aprofundamento do neoliberalismo” (GOUVÊA, 

2020, p. 24). Desde então, “a apropriação do fundo público pelo capital portador de 

juros vem ganhando proporções acentuadas, com notórios reflexos na redução de 

direitos sociais quando acoplada as políticas de austeridade fiscal” (PASSOS; 

SANTOS; SCARPARI, 2019, p.97). No Brasil, a partir de 2016, esse movimento se 

intensifica com cortes e manobras no orçamento estatal, a exemplo da prorrogação 

da Desvinculação dos Recursos da União – DRU e a aprovação da Emenda 

Constitucional (EC) nº 95. 

A DRU – Desvinculação dos Recursos da União, criada em 1994, passou a ser 

denominada de DRU em 2000. Prorrogada diversas vezes, a última em 2016 quando 

o Congresso Nacional aprova mais vez com vigência até 2023, com a alíquota 

aumentada, de 20% para 30% de desvinculação do orçamento da seguridade social. 

De acordo com dados ainda de 2016, “a DRU foi responsável pela desvinculação de 

aproximadamente 110 bilhões de reais, valor 46% superior aos 75 bilhões de reais 

desvinculados em 2015” (BOTELHO; COSTA, 2021, p.418). Essas medidas no 

orçamento acarretam a precariedade das políticas públicas no país, em especial, a 

política de assistência social que sofre com a insuficiência de recursos que garantam 

aos cidadãos os devidos direitos previstos pela Constituição de 1988 (FERREIRA; 

LIMA, 2016; SILVA, 2020; BOTELHO; COSTA, 2021). 

Com a EC nº 95/2016, também do governo Michel Temer, conhecida como 

emenda do teto dos gastos, a questão do subfinanciamento das políticas públicas 

ganha um novo capítulo, especialmente a Assistência Social, com estimativa de 

perdas para o financiamento da política durante os vinte anos, na vigência da EC, da 

ordem de R$ 868 bilhões. (PAIVA, et al, 2016). 



 
 
 

Além dessas medidas, cabe mencionar ainda, como mecanismo de ajuste 

fiscal, a Lei de Responsabilidade Fiscal nº 101, de 4 de maio de 2000, que atribui ao 

governo a permissão para realizar cortes de gastos, com exceção de investimentos 

relacionados a dívida pública como menciona Silva (2020). Essas medidas de ajuste 

fiscal fazem parte da política dos governos, no sentido de equilibrar o orçamento, 

flexibilizando-o, a fim de conquistar o superávit primário nas contas públicas, em vista 

do pagamento das dívidas públicas interna e externa e o cumprimento dos 

compromissos com seus credores, especialmente, o capital financeiro. O problema é 

que o orçamento público não constitui apenas uma peça contábil, mas insere-se, 

necessariamente, “dentro de uma visão constitucional democrática, à luz da 

concretização dos direitos fundamentais”, nomeadamente os direitos sociais 

(FERREIRA; LIMA, 2016, p.312). 

Nesse cenário, a Assistência Social não conseguiu aprovar no Congresso 

Nacional uma emenda constitucional que definisse patamares mínimos de gastos por 

parte do poder público, como ficou definido no caso da saúde, ficando o financiamento 

dessa política mais suscetível aos interesses políticos e agendas dos governos. Certo 

é que a Assistência Social, entre as políticas de Seguridade Social, tem o menor 

orçamento (PASSOS; SANTOS; SCARPARI, 2019) e desses recursos mais de 90% 

dos mesmos estão voltados para o financiamento dos programas de transferência de 

renda, que constituem hoje a centralidade das ações no enfrentamento da pobreza, 

ficando os serviços socioassistenciais secundarizados (PAIVA, et al, 2016). 

Diante disso, firma-se os continuísmos e retrocessos no campo das ações de 

enfrentamento das desigualdades e de garantia de direitos da seguridade social por 

parte do poder público. É notório no cenário da política de assistência social, a 

permanência do legado histórico da Assistência Social brasileira - práticas de caráter 

assistencialista - o que constitui um desafio para a afirmação e consolidação da 

política de Assistência Social. Nessa perspectiva, segundo Parreira e Barcelos (2017, 

p. 2), ela ainda “continua a desenvolver ações no âmbito da iniciativa privada, através 

da filantropia, caridade e das organizações da sociedade civil que prestam serviços 

para o Estado”. Evidencia-se, portanto, que ainda prevalece nessa política um forte 



 
 
 

traço da filantropia, o que a impede de se instituir plenamente enquanto política pública 

afirmativa de direitos sendo dever do Estado a sua produção e gestão. 

Depois, esse desmonte de direitos no campo das políticas públicas e mais 

especificamente da Seguridade Social sofre com o que Dagnino (2004) denomina de 

confluência perversa, onde conceitos próprios do projeto democratizante são 

utilizados a favor do projeto neoliberal, como o princípio da descentralização, por 

exemplo, acarretando uma duplicidade de sentido, se fazendo presente a partir da 

ideia de cidadania que é perpetuada no ato de delegar responsabilidades sociais do 

Estado para a sociedade civil. 

O princípio da descentralização participativa, pensado na CF/1988 como uma 

forma de democratização do poder, de modo a alterar as relações Estado/Sociedade, 

com estabelecimento de um novo arranjo federativo com significativas transferências 

de decisões, funções e recursos, no cenário neoliberal, de contrarreforma do Estado, 

a descentralização “vem se efetivando como uma transferência de responsabilidade, 

sem o repasse na mesma medida de autonomia e de recursos financeiros”, da União 

para os Estados e Municípios (SILVA, 2020, p. 36). 

Essas contrarreformas, pensadas aqui como um movimento orquestrado no 

intuito de desmontar direitos sociais e serviços públicos, ela se exprime em diversas 

dimensões (fiscal, econômica, administrativa e outras), inclusive através de 

incentivos às ações do setor privado, em detrimento políticas públicas. Ademais, a 

visão empresarial na gestão das políticas sociais, que corta gastos e direitos, altera 

contratos dos trabalhadores, promove a intensificação do trabalho, define a avaliação 

através do produtivismo e adota medidas de tempo fixas para atendimentos, em vista 

da preocupação com metas e resultados quantitativos (SILVA, 2020). 

Neste sentido, a realidade sofrida pelos profissionais do Serviço Social é um 

problema a ser enfrentado, no tocante à cobrança por contagem mínima de 

atendimentos que devem ser realizados diariamente dentro das instituições, assim 

como, o tempo destinado para cada acompanhamento, acarretando uma precarização 

do trabalho desses profissionais e contribuindo para uma visão tecnicista da função 

social, ética e política dessa classe de trabalhadores. 



 
 
 

Nesse cenário, o SUAS esteve sob forte ameaça (CARNEIRO; ARAÚJO; 

ARAÚJO, 2019, p. 42) e continua, considerando esse conjunto de debirações onde a 

“proteção social como direito não assume centralidade”. De fato, segundo Fontenele 

(2020, p. 4), “é inegável que no pós-2016 verifica-se um aprofundamento do desmonte 

de direitos, mas não se pode esquecer que as políticas de seguridade social já vinham 

sendo alvo de contrarreformas desde os anos 1990 no Brasil”. Dentre elas, já citadas 

anteriormente, as tendências privatizantes na oferta de serviços, as tendências no 

trabalho social com famílias, que apontam para concepções e práticas familistas 

(TEIXEIRA, 2009), as concepções de vulnerabilidades e riscos, de desenvolvimento 

das pessoas (potencialidades e aquisições), associadas às ideias de capital humano 

que responsabilizam os indivíduos e as famílias pelos seus infortúnios, a exemplo das 

visões e proposições dos Organismos Internacionais - (o Banco Mundial e o Programa 

das Nações Unidas para o Desenvolvimento – PNUD. 

As condições de funcionamento das unidades de atendimento, a precariedade 

dos serviços, das instalações, baixo número de profissionais nas equipes, 

considerando as demandas gigantescas, a falta de regulamentação de alguns 

serviços e inexistência dos mesmos, a problemática da descentralização participativa, 

o desrespeito às instâncias deliberativas, o baixo controle social por parte da 

sociedade sobre o Estado, a morosidade no processamento das benefícios eventuais 

e mais: a baixa ou nula vigilância socioassistencial, a prevalência das ações do 

Governo Federal, sem a devida atenção às necessidades das populações locais ( 

COUTO, et al, 2010, apud BRAGA, 2018; SILVA, 2020). Esses problemas ficaram 

escancarados no contexto pandêmico da COVID-19, que acirrou a problemática das 

desigualdades, da pobreza, e explicitou a fragilidade do sistema de proteção social 

brasileiro, no caso aqui específico, a Assistência Social. 

Portanto, os avanços e as conquistas estão envolvidos de tensões, de 

continuísmos e retrocessos, sendo os desafios permanentes, e as possibilidades 

também. 

 
2.3 Os desafios: caminhos e (des) caminhos 



 
 
 

Nessa perspectiva do que até agora foi apresentado, é imperativo destacar, do 

mesmo modo, que a política de assistência social passa a enfrentar os desafios de 

romper com o autoritarismo, o assistencialismo e o clientelismo baseados nas 

relações de favor e de poder enraizados na sociedade brasileira, bem como a 

necessidade de garantir a efetivação de direitos da população de usuários da 

sociedade civil e se contrapor a reforma do Estado “[...] que afirma as antigas práticas 

políticas, considerando a lógica estatal de desresponsabilizar-se de suas funções em 

relação às políticas públicas no sentido de privilegiar o mercado e por meio dele o 

processo de acumulação capitalista.” (LAJÚS, 2010, p. 175). No caso, não só o 

mercado, mas o terceiro setor, bem como a responsabilização dos indivíduos, das 

famílias e da sociedade em geral. 

Segundo Nunes e Amicucci (2020), a política de Assistência Social tem sido 

operacionalizada através de ações focalistas, serviços precários e com isso são 

diversos os desafios para a efetivação de seus serviços e programas básicos, tendo 

assim dificuldades para concretizar os direitos sociais dos usuários. É um desafio ter 

a participação da população na criação dos mecanismos que garantam a participação 

do cidadão usuário em conselhos e fóruns como alguém dotado de direitos, é 

necessário que os usuários compreendam que a Assistência Social não fornece 

favores ou doações, mas sim a garantia de direitos. 

Ademais, com o projeto neoliberal em vigência é fundamental assumir a luta 

por garantia de direitos, em virtude da potencialização do que Torres (2010, p. 150 

apud NUNES; AMICUCCI, 2020, p. 60) declara como uma “refilantropização da 

questão social”, onde há uma maior imposição de ações filantrópicas, de 

responsabilidade da sociedade e menos questionamentos e demandas postas para 

o Estado. 

A grande questão é que a superação dessas problemáticas e o enfrentamento 

desses desafios envolvem primordialmente o campo da política, com o protagonismo 

dos segmentos empobrecidos na luta pelo combate às desigualdades e todas as 

formas de opressão. Sendo que essas conquistas são históricas, não estão dadas e 

são permeadas de conflitos, de tensões, de ganhos e perdas incessantemente. 



 
 
 

3 CONCLUSÃO 

 
 

Portanto conclui-se que foram significativos os avanços na consolidação da 

Assistência Social, enquanto política pública, de responsabilidade do Estado e direito 

do cidadão. Avanços esses que contemplam os marcos legais, a execução, a 

operacionalização e a gestão. Apesar dos avanços a política sofreu e sofre 

dificuldades, retrocessos advindos de um lado do legado histórico posto pelas práticas 

e concepções clientelistas, e de outro tendo em vista o avanço da agenda neoliberal 

no Brasil a partir dos anos 1990. É certo que essa agenda neoliberal depende das 

conjunturas e dos governos que assumem o poder no país, os movimentos sociais da 

sociedade e o contexto internacional. 

O fato é que esses retrocessos, essas dificuldades, que ganham materialidade 

nas medidas contrarreformistas, eles atingem também as diversas instâncias da 

política, mais especificamente a problemática do subfinanciamento, a precarização 

dos serviços, a inconsistência do controle social, o desmonte de direitos, a relativa 

desresponsabilização do Estado, acabando por fortalecer as estratégias de 

privatização, seja pela via do mercado, da sociedade e suas organizações, ou pela 

responsabilização das famílias e dos indivíduos. 

Nesse sentido, os desafios permanecem, são constantes e apontam para a luta 

contra o clientelismo, o autoritarismo, contra a agenda neoliberal, a privatização das 

questões sociais, a negação de direitos, a precarização dos serviços públicos e 

despolitização do social. 
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